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 Edital n.º 1136/2009
Álvaro Joaquim Gomes Pedro, presidente da Câmara Municipal de 

Alenquer torna público que, após apreciação pública por um período 
de 30 dias úteis, conforme determinado no artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo, a Assembleia Municipal na sua sessão 
ordinária de 30 de Setembro de 2009, nos termos da alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou a seguinte 
Alteração ao Artigo 98.º da Tabela de Taxas e Outras Receitas Muni-
cipais anexa ao Regulamento Municipal de Taxas e outras Receitas do 
Município de Alenquer, sob proposta da Câmara Municipal aprovada 
na sua reunião ordinária de 31 de Agosto findo.

Alteração ao artigo 98.º da Tabela de Taxas e Outras Receitas 
Municipais anexa ao Regulamento Municipal 

de Taxas e outras Receitas do Município de Alenquer

Preâmbulo
Com a publicação em 1 de Julho de 2008 do Decreto -Lei n.º 114/2008, 

o qual altera o Decreto -Lei n.º 310/2002, de 18 de Dezembro, no que à 

actividade de guarda -nocturno diz respeito, ficou a Câmara obrigada a 
rever o Regulamento sobre o Licenciamento das Actividades previstas 
no Decreto -Lei n.º 264/2002, de 25 de Novembro e no Decreto -Lei 
n.º 310/2002, de 18 de Dezembro — Guardas -Nocturnos.

As taxas a cobrar aos mesmos pelas licenças e suas renovações, tendo 
sido previstas para um prazo de um ano, deverão ser alteradas, conside-
rando o novo prazo de validade de cada licença ou sua renovação.

Quanto às taxas a cobrar, porque está em vigor a Lei n.º 53 -E/2006, 
de 29 de Dezembro, importa que um estudo económico justifique os 
valores a instituir.

Neste quadro, elaborou -se a presente Alteração ao Regulamento que foi 
aprovada pelo Órgão Executivo na sua reunião ordinária de 31/08/2009 
e pelo Órgão Deliberativo na sua sessão ordinária de 30/09/2009, nos 
termos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º em conjugação com o ar-
tigo 53.º, n.º 2, alínea a), ambas da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, 
na redacção dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, cumpridas 
que foram as determinações constantes do artigo 118.º do Código do 
Procedimento Administrativo e que tem como legislação habilitante o 
Decreto -Lei n.º 114/2008, de 1 de Julho, e o artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa. 

 CAPÍTULO X

Diversos e Actividades Económicas 

Artigo Designação Taxa
(euros)

98.º . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda -nocturno  . . . . . . . . . . 1 — Licença inicial (trienal), incluindo a emissão do cartão  . . . . . . 68,88
2 — Renovação da licença. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,50

 Artigo Único
Entrada em vigor

Esta alteração entra em vigor quinze dias úteis contados a partir da data da sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

Estudo Económico -Financeiro

ANEXO 

Tabela de taxas
e outras receitas municipais

Custos administrativos Custos da actividade pública local

Taxa
(euros) Componente conceptual utilizadaOrdenado

base
(euros)

Enc. 
sociais

( %)

Total
ordenado
(euros) 

Hora/
mês

Custo 
hora/dia
(euros) 

Custo 
hora/

minuto
(euros)

N.º
minutos 

de
execução

Custos 
directos

Custos 
indirectos

Coeficiente
teórico

Artigo 98.º
Guarda -Nocturno
1 — Licença inicial 

trienal incluindo a emis-
são do cartão.

878,96 58 % 1 388,76 140 9,92 0,17 62 10,25 14,88 43,75 68,88 Componente Económica 
e do Benefício Indivi-
dual — Corresponde a 
3,5 % sobre o valor mí-
nimo cobrado pelo Paga-
mento Especial por Conta 
sobre o V.N. — traduz o 
benefício resultante da 
actividade do particular, 
obtido com a remoção do 
obstáculo jurídico.

2 — Renovação da 
licença (trienal).

878,96 58 % 1 388,76 140 9,92 0,17 37 6,12 8,88 37,50 52,50 Componente Económica 
e do Benefício Indivi-
dual — Corresponde a 
3 % sobre o valor mínimo 
cobrado pelo Pagamento 
Especial por Conta sobre o 
V.N. — traduz o benefício 
resultante da actividade 
do particular, obtido com 
a remoção do obstáculo 
jurídico.

 Para constar se publica este e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares do costume.
E eu, assinado (Maria Paula Coelho Soares), Directora do Departamento de Administração Financeira, o subscrevo.
23/10/2009. — O Presidente da Câmara, Álvaro Joaquim Gomes Pedro.
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